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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 695, DE 1º DE JULHO DE 2016

Abre crédito suplementar em favor de tribunais regionais eleitorais no valor que especifica.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no inciso II do § 1º do art. 43 da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, e no
Procedimento Administrativo SEI nº 2016.00.000010083-0, RESOLVE:

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar em favor de tribunais regionais eleitorais, no valor de R$ 30.920.325,00 (trinta milhões, novecentos e vinte mil, trezentos e vinte e cinco reais), para atender à
programação indicada no Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 30.920.325,00 (trinta milhões, novecentos e vinte mil, trezentos e
vinte e cinco reais), conforme indicado no Anexo II desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. GILMAR MENDES

ANEXOS

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14102 - Tribunal Regional Eleitoral do Acre
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P
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O
D

I
U
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E

VA L O R

0570 Gestão do Processo Eleitoral 258.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 258.000
02 122 0570 20GP 0012 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Acre
258.000

F 3 2 90 0 100 80.000
F 4 2 90 0 100 178.000

TOTAL - FISCAL 258.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 258.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14103 - Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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O
D
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U

F
T
E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 257.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 257.000
02 122 0570 20GP 0027 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Alagoas
257.000

F 3 2 90 0 100 257.000
TOTAL - FISCAL 257.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 257.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14104 - Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.000.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.000.000
02 122 0570 20GP 0013 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Amazonas
1.000.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
TOTAL - FISCAL 1.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.000.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14105 - Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 2.500.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 2.500.000
02 122 0570 20GP 0029 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

da Bahia
2.500.000

F 3 2 90 0 100 2.500.000
TOTAL - FISCAL 2.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.500.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14107 - Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D
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U
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E

VA L O R

0570 Gestão do Processo Eleitoral 850.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 850.000
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02 122 0570 20GP 0053 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Dis-
trito Federal

850.000

F 3 2 90 0 100 500.000
F 4 2 90 0 100 350.000

TOTAL - FISCAL 850.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 850.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14109 - Tribunal Regional Eleitoral de Goiás
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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M
O
D
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U

F
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E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.650.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.650.000
02 122 0570 20GP 0052 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Goiás
1.650.000

F 3 2 90 0 100 1.500.000
F 4 2 90 0 100 150.000

TOTAL - FISCAL 1.650.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.650.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14110 - Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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P

M
O
D
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U
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E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 380.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 380.000
02 122 0570 20GP 0021 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Maranhão
380.000

F 3 2 90 0 100 380.000
TOTAL - FISCAL 380.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 380.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14111 - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 975.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 975.000
02 122 0570 20GP 0051 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Mato Grosso
975.000

F 3 2 90 0 100 975.000
TOTAL - FISCAL 975.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 975.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14112 - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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F

G
N
D
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O
D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.563.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.563.000
02 122 0570 20GP 0054 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Mato Grosso do Sul
1.563.000

F 3 2 90 0 100 927.000
F 4 2 90 0 100 636.000

TOTAL - FISCAL 1.563.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.563.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14113 - Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.840.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.840.000
02 122 0570 20GP 0031 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Minas Gerais
1.840.000

F 3 2 90 0 100 1.840.000
TOTAL - FISCAL 1.840.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.840.000
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ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14114 - Tribunal Regional Eleitoral do Pará
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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G
N
D
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 2.000.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 2.000.000
02 122 0570 20GP 0015 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Pará
2.000.000

F 3 2 90 0 100 2.000.000
TOTAL - FISCAL 2.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.000.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14116 - Tribunal Regional Eleitoral do Paraná
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.800.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.800.000
02 122 0570 20GP 0041 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Paraná
1.800.000

F 3 2 90 0 100 1.800.000
TOTAL - FISCAL 1.800.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.800.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14117 - Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
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D
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 700.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 700.000
02 122 0570 20GP 0026 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Pernambuco
700.000

F 3 2 90 0 100 600.000
F 4 2 90 0 100 100.000

TOTAL - FISCAL 700.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 700.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14118 - Tribunal Regional Eleitoral do Piauí
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
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D

R
P

M
O
D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 500.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 500.000
02 122 0570 20GP 0022 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Piauí
500.000

F 3 2 90 0 100 500.000
TOTAL - FISCAL 500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14119 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 3.500.799
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 3.500.799
02 122 0570 20GP 0033 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Rio de Janeiro
3.500.799

F 3 2 90 0 100 3.500.799
TOTAL - FISCAL 3.500.799
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 3.500.799

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14121 - Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 2.822.700
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 2.822.700
02 122 0570 20GP 0043 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Rio Grande do Sul
2.822.700

F 3 2 90 0 100 2.102.700
F 4 2 90 0 100 720.000

TOTAL - FISCAL 2.822.700
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.822.700
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ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14122 - Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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F

G
N
D

R
P

M
O
D
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U

F
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E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 1.886.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 1.886.000
02 122 0570 20GP 0011 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Rondônia
1.886.000

F 3 2 90 0 100 1.345.000
F 4 2 90 0 100 541.000

TOTAL - FISCAL 1.886.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.886.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14123 - Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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G
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D
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M
O
D
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U
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E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 804.826
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 804.826
02 122 0570 20GP 0042 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Santa Catarina
804.826

F 3 2 90 0 100 804.826
TOTAL - FISCAL 804.826
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 804.826

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14124 - Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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D
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D
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 3.500.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 3.500.000
02 122 0570 20GP 0035 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de São Paulo
3.500.000

F 3 2 90 0 100 3.500.000
TOTAL - FISCAL 3.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 3.500.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14125 - Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D
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U

F
T
E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 468.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 278.000
02 122 0570 20GP 0028 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

de Sergipe
278.000

F 3 2 90 0 100 135.000
F 4 2 90 0 100 143.000

Projetos
02 122 0570 14HR Construção de Cartório Eleitoral no município de Frei Paulo - SE 190.000
02 122 0570 14HR 1871 Construção de Cartório Eleitoral no município de Frei Paulo - SE - No

Município de Frei Paulo - SE
190.000

F 4 2 90 0 100 190.000
TOTAL - FISCAL 468.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 468.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14126 - Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 845.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 845.000
02 122 0570 20GP 0017 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado

do Tocantins
845.000

F 3 2 90 0 100 845.000
TOTAL - FISCAL 845.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 845.000

ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14127 - Tribunal Regional Eleitoral de Roraima
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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G
N
D
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P
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 820.000
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 820.000
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02 122 0570 20GP 0014 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - No Estado
de Roraima

820.000

F 3 2 90 0 100 820.000
TOTAL - FISCAL 820.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 820.000
ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral
UNIDADE: 14101 - Tribunal Superior Eleitoral
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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0570 Gestão do Processo Eleitoral 30.920.325
Atividades

02 122 0570 20GP Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral 30.920.325
02 122 0570 20GP 0001 Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral - Na-

cional
30.920.325

F 3 2 90 0 100 30.920.325
TOTAL - FISCAL 30.920.325
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 30.920.325

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª
REGIÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 1o- de julho de 2016

P.A. nº 2916-2016.
Ratifico a inexigibilidade de licitação relativa à contratação

da empresa Leme Consultoria em Gestão de RH Ltda., CNPJ nº
07.955.535/0001-65, no valor total de R$ 88.095,26, com fulcro no
art. 25, II, c/c com o art. 13, III e IV, da Lei nº 8.666/93, para a
consultoria e capacitação em Gestão de Pessoas por Competências no
âmbito deste Tribunal.

Des. NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA

Entidades de Fiscalização do Exercício

das Profissões Liberais
.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO Nº 1.508, DE 17 DE JUNHO DE 2016

Altera o caput do Art. 26 e acrescenta os
§§ 1º, 2º e 3º ao Art. 27 da Resolução CFC
n.º 1.494/2015, que dispõe sobre o Registro
Profissional dos Contadores; e acrescenta o
§ 10 ao Art. 47 da Resolução CFC n.º
1.309/2010, que regulamenta os Procedi-
mentos Processuais dos Conselhos.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas funções legais e regimentais,

CONSIDERANDO que a aprovação da Lei n.º 12.249/2010
estabeleceu a penalidade de cassação do exercício profissional de-
corrente de processos administrativos no âmbito dos Conselhos de
Contabilidade, resolve:

Art. 1º O caput do Art. 26 da Resolução CFC n.º 1.494/2015
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 26. Cassação é a perda da habilitação para o exercício
da atividade profissional, decorrente de decisão transitada em julgado,
por infração prevista na alínea "f" do Art. 27 do Decreto-Lei n.º
9.295/1946."

Art. 2º Ficam acrescentados os §§ 1º, 2º e 3º ao Art. 27 da
Resolução CFC n.º 1.494/2015, com as seguintes redações:

"Art. 27 [...]
[...]
§ 1º Decorridos 5 (cinco) anos da devida ciência da decisão

de cassação do exercício profissional, após o trânsito em julgado,
poderá o bacharel em Ciências Contábeis requerer novo registro, nos
termos da Lei n.º 12.249/2010, desde que cumpridos os requisitos
previstos no Art. 6º desta norma.

§ 2º Na hipótese de a cassação do exercício profissional
resultar da prática de crime contra ordem econômica e tributária, o
pedido de novo registro dependerá da correspondente reabilitação
criminal, comprovada mediante Certidão Negativa, sem prejuízo do
disposto no Art. 6º desta norma.

§ 3º Na hipótese de a cassação do exercício profissional
resultar da prática de apropriação indébita de valores, o pedido de
novo registro dependerá da correspondente comprovação do ressar-
cimento do valor apropriado, sem prejuízo do disposto no Art. 6º
desta norma."

Art. 3º Fica acrescentado o § 10 do Art. 47 da Resolução
CFC n.º 1.309/2010, com a seguinte redação:

"Art. 47 [...]
[...]

§ 10. Os processos em que a penalidade aplicável for a
cassação do exercício profissional deverão ser julgados em destaque e
aprovados por, no mínimo, 2/3 dos membros do Tribunal Regional de
Ética e Disciplina."

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC
TA No- 260 (R2), DE 17 DE JUNHO DE 2016

Dá nova redação à NBC TA 260 (R1) que
dispõe sobre a comunicação com os res-
ponsáveis pela governança.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

NBC TA 260 (R2) - COMUNICAÇÃO COM OS RES-
PONSÁVEIS PELA GOVERNANÇA

Introdução
Alcance
1.Esta norma trata da responsabilidade do auditor indepen-

dente na comunicação com os responsáveis pela governança na au-
ditoria de demonstrações contábeis. Embora esta norma se aplique
independentemente da estrutura de governança ou do tamanho da
entidade, considerações específicas se aplicam quando todos os res-
ponsáveis pela governança estão envolvidos na administração da en-
tidade e para as entidades listadas. Esta norma não estabelece re-
quisitos relacionados à comunicação do auditor com a administração
ou proprietários da entidade, a menos que eles também sejam res-
ponsáveis pela governança.

2.Esta norma foi escrita no contexto da auditoria de de-
monstrações contábeis, mas pode também ser aplicável, adaptada,
conforme necessário nas circunstâncias, aos trabalhos de auditoria de
outras informações contábeis históricas quando os responsáveis pela
governança têm a responsabilidade de supervisionar de forma geral a
elaboração das outras informações contábeis históricas.

3.Devido à importância da efetiva comunicação recíproca na
auditoria de demonstrações contábeis, esta norma fornece uma es-
trutura abrangente para a comunicação do auditor com os respon-
sáveis pela governança e identifica alguns assuntos específicos a
serem comunicados a eles. Assuntos adicionais a serem comunicados,
que complementam as exigências desta norma, estão identificados em
outras normas de auditoria (ver Apêndice 1). Adicionalmente, a NBC
TA 265 - Comunicação de Deficiências de Controle Interno esta-
belece requisitos específicos para a comunicação, aos responsáveis
pela governança, de deficiências significativas no controle interno que
o auditor identificou durante a auditoria. Assuntos adicionais não
exigidos por esta ou por outras normas de auditoria podem ter sua
comunicação requerida por lei ou regulamento, por acordos com a
entidade, ou por exigências adicionais aplicáveis ao trabalho. Esta
norma não impede o auditor de comunicar qualquer outro assunto aos
responsáveis pela governança (ver itens A33 a A36).

Papel da comunicação
4.Esta norma aborda, principalmente, as comunicações do

auditor aos responsáveis pela governança. Contudo, a efetiva co-
municação recíproca é importante para auxiliar:

(a)o auditor e os responsáveis pela governança a entenderem
assuntos relacionados ao contexto da auditoria e a desenvolverem um
relacionamento de trabalho construtivo. Esse relacionamento é de-
senvolvido mantendo ao mesmo tempo a independência e a obje-
tividade do auditor;

(b)o auditor a obter dos responsáveis pela governança in-
formações relevantes para a auditoria. Por exemplo, os responsáveis
pela governança podem auxiliar o auditor a entender a entidade e seu
ambiente, identificar fontes de evidência de auditoria apropriadas e
fornecer informações sobre transações ou eventos específicos; e

(c)os responsáveis pela governança a cumprirem sua res-
ponsabilidade de exercer supervisão geral do processo de relatórios
financeiros, reduzindo, dessa maneira, os riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis.

5.Embora o auditor seja responsável pela comunicação de
assuntos exigidos por esta norma, a administração também tem a
responsabilidade de comunicar assuntos de interesse da governança
aos seus responsáveis. A comunicação do auditor não exime a ad-
ministração dessa responsabilidade. Da mesma forma, a comunicação
da administração aos responsáveis pela governança de assuntos que o
auditor deve comunicar não isenta o auditor da responsabilidade de
também comunicá-los. A comunicação desses assuntos pela admi-
nistração pode, contudo, afetar a forma ou a época da comunicação
do auditor com os responsáveis pela governança.

6.A comunicação clara de assuntos específicos que devem
ser comunicados, conforme exigido pelas normas de auditoria, é parte
integrante da auditoria. As normas de auditoria não exigem, contudo,
que o auditor execute procedimentos especificamente para identificar
quaisquer outros assuntos para comunicar aos responsáveis pela go-
vernança.

7.Leis ou regulamentos podem restringir a comunicação do
auditor de certos assuntos aos responsáveis pela governança. Por
exemplo, leis ou regulamentos podem proibir, especificamente, uma
comunicação ou outra ação que possa prejudicar a investigação pela
autoridade competente de ato ilegal real ou suspeito. Em algumas
circunstâncias, eventuais conflitos entre as obrigações de confiden-
cialidade e as obrigações de comunicação do auditor podem ser com-
plexos. Nesses casos, o auditor deve considerar obter assessoria ju-
rídica.

Data de vigência
8.Esta norma é aplicável a auditorias de demonstrações con-

tábeis que se findam em, ou após, 31 de dezembro de 2016.
Objetivo
9.Os objetivos do auditor são:
(a)comunicar claramente aos responsáveis pela governança

as suas responsabilidades em relação à auditoria das demonstrações
contábeis, e uma visão geral do alcance e da época planejados da
auditoria;

(b)obter dos responsáveis pela governança informações re-
levantes para a auditoria;

(c)fornecer, tempestivamente, aos responsáveis pela gover-
nança as observações decorrentes da auditoria que sejam signifi-
cativas e relevantes para a sua responsabilidade de supervisionar de
modo geral o processo de relatórios financeiros; e

(d)promover a efetiva comunicação recíproca entre o auditor
e os responsáveis pela governança.

Definições
10.Para fins desta norma, os termos a seguir têm os seguintes

significados:
(a)Responsáveis pela governança são as pessoas ou orga-

nizações com responsabilidade pela supervisão geral da direção es-
tratégica da entidade e das obrigações relacionadas à responsabilidade
da entidade. Isso inclui a supervisão geral do processo de relatórios
financeiros. Para algumas entidades em algumas circunstâncias, os
responsáveis pela governança podem incluir pessoal da administra-
ção, por exemplo, membros executivos do conselho de administração
de entidade do setor público ou privado, ou sócio proprietário. Para
discussão sobre a diversidade das estruturas de governança, ver itens
A1 a A8.

(b)Administração são as pessoas com responsabilidade exe-
cutiva pela condução das operações da entidade. Para algumas en-
tidades, os responsáveis pela governança podem incluir pessoal da
administração, por exemplo, membros do conselho de administração
ou sócio-proprietário.

Requisitos
Responsáveis pela governança
11.O auditor deve determinar as pessoas apropriadas dentro

da estrutura da governança da entidade com as quais deve se co-
municar (ver itens A1 a A4).

Comunicação com o subgrupo dos responsáveis pela go-
vernança

12.Quando o auditor se comunicar com o subgrupo dos res-
ponsáveis pela governança, por exemplo, comitê de auditoria ou in-
divíduo, deve determinar se também precisa se comunicar com o
conselho de administração ou órgão equivalente (ver itens A5 a A7).


